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F R A N C I S C O  S E N R A  C O E L H O
Foi no reinado de D. João V (1706 ‑1750) que Clemente XI (1700 ‑1721), pela Bula 
Apostolatus ministerio de 1 de Março de 1710, erigiu a Capela Real na dignidade de Colegiada 
com o título de São Tomé. Posteriormente, pela Bula In supremo apostolatus solio com data de 7 
de Novembro de 1716, elevou a referida Colegiada à dignidade de Igreja e Basílica Patriarcal. 
Com a finalidade de evidenciar a grandeza da corte portuguesa, a Capela Real deixou de 
ser simplesmente um oratório privado da família real e foi ‑se transformando no espaço dos mais 
elevados dignitários da Igreja e da aristocracia; nela se uniam na exaltação da sacralidade da realeza. 
Para esta exaltação, importava sublinhar a pessoa do capelão com os mais elevados títulos da 
hierarquia eclesiástica. Foi assim que D. João V conseguiu o título de Patriarca para o seu capelão. 
Esta benevolência pontifícia correspondia à sensibilidade do Rei Português que pontualmente 
procurava corresponder com generosidade aos apelos papais contra a ameaça otomana, através 
da mobilização defensiva.
O novo título honorífico de Patriarca surge no contexto das novas mentalidades europeias, 
que fruto da situação económica favorável, cultivavam o luxo e a pompa conforme as possibilidades 
de cada corte, inclusivamente nos seus rituais religiosos. Em Portugal, foi no reinado de D. Pedro II 
(1683 ‑1706) e de seu filho D. João V que se assistiu ao crescente esforço de reconquistar e qualificar 
a influência e o prestígio que no passado Portugal tivera perante a Santa Sé. A valorização das relações 
com Roma serviu para promover o poder e o prestígio da coroa portuguesa a nível interno e sobretudo 
no plano internacional. O prestígio da instituição real e da pessoa do próprio rei incentivou a crescente 
afirmação da soberania portuguesa perante o poder pontifício e sobre a Igreja nacional.
A Cúria Romana procurou com esta aproximação obter dividendos na fidelidade de Portugal 
ao magistério do sucessor de Pedro, sobretudo nas questões colocadas pelo jansenismo e galicanismo 
e também no auxílio para a defesa dos ataques turcos. Fruto destas relações retributivas, surgiu a 
frequente procura de títulos e privilégios para a Igreja portuguesa e seu clero, bem como para os 
próprios monarcas que desde 23 de Dezembro de 1748 passaram a reinar na “Nação Fidelíssima”.
O novo título colocou várias questões devido à existência de dois metropolitas na mesma 
cidade de Lisboa, pois no teor da bula, a ereção da Colegiada em Patriarcado levava à criação de 
nova Metrópole. Para esse efeito, a cidade de Lisboa foi dividida em duas partes: a oriental e a 
ocidental. O Arcebispo de Lisboa Oriental seria metropolita das dioceses sufragâneas da Guarda, 
Portalegre, Cabo Verde e S. Tomé; o Arcebispo de Lisboa Ocidental, seria metropolita de Leiria, 
Lamego, Funchal e Angra.
Com a Sé de Lisboa vaga desde a morte do Arcebispo D. João de Sousa a 29 de Setembro 
de 1710, o Patriarcado foi provido em 1716 pela transferência do Bispo do Porto, D. Tomás de 
Almeida (1716 ‑1754). Durante os 24 anos que demorou a divisão de Lisboa, o arcebispado oriental 
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não chegou a ser provido. Pela bula Salvatoris nostri Mater de 13 de Dezembro de 1740, o Papa 
Bento XIV (1740 ‑1758) incorporou o arcebispado de Lisboa Oriental no Patriarcado, acabando 
D. João V por abolir a divisão da cidade pelo alvará de 31 de agosto de 1741.
Em 1722, o Papa Inocêncio XIII (1721 ‑1724) constatava, perante o esplendor e privilégios 
patriarcais de Lisboa, que este era o patriarcado mais célebre do mundo. D. João V procurou 
que Lisboa se inspirasse na casa pontifícia e em nada ficasse aquém das honras atribuídas ao 
Patriarca de Veneza e ao Arcebispo de Salzeburgo. Para glorificar Lisboa, chegou a atribuir ‑se ‑lhe 
a designação de “nova Roma” e para que a patriarcal se identificasse com a Basílica de São Pedro, 
veio da “Cidade Eterna” um cerimoniário, o cónego Gabriel Cimballi.
Com a finalidade de apresentar cada um dos quinze Patriarcas, surge o livro Os Patriarcas de 
Lisboa. Trata ‑se de uma feliz iniciativa do Centro Cultural do Patriarcado de Lisboa e da Aletheia 
Editores. Como afirma D. José da Cruz Policarpo na Apresentação, este livro “vem enriquecer e 
manter viva a nossa memória coletiva de figuras marcantes da Igreja e da sociedade, num período 
de quase três séculos da nossa História”. Nele, podemos visitar a rica galeria dos Patriarcas que 
desde 1716 governaram e pastorearam a Igreja de Lisboa até Dom António Ribeiro (1971 ‑1998).
Sob a coordenação de D. Carlos A. Moreira Azevedo, Sandra Costa Saldanha e António 
Pedro Boto de Oliveira, os Patriarcas vão sendo apresentados por autores de reconhecido mérito 
como António Filipe Pimentel, António Matos Ferreira, D. Carlos A. Moreira Azevedo, Celina 
Bastos, Filipe Folque de Mendonça, Henrique Pinto Rena, João Salgueiro, Luís Salgado de Matos, 
D. Manuel Clemente, Maria Lúcia de Brito Moura, Nuno Saldanha, Paulo Fontes, Rui Ramos, 
Sandra Costa Saldanha, Teresa Ponces e Zilia Osório de Castro.
Cada autor apresenta um dos Patriarcas, situando ‑os no longo percurso histórico de quase 
três séculos. Os textos evidenciam as relações dos Patriarcas com os grandes acontecimentos das 
suas épocas, tais como o terramoto de Lisboa, as lutas entre liberais e absolutistas, as oscilações à 
volta da Lei Constitucional do reino, as politicas regalistas de absolutistas e constitucionalistas, as 
múltiplas questões relacionadas com as Ordens Religiosas e com a formação do clero diocesano 
nos Seminários, a liberdade intelectual ou o controle exercido sobre a Faculdade de Teologia de 
Coimbra no domínio regalista e liberal, o papel da Igreja missionária nas questões ultramarinas, 
a rutura de regime e a dita separação do Estado e das Igrejas, o arrolamento dos bens eclesiásticas 
móveis e imóveis, a questão dos Padres Pensionistas e das Associações Cultuais, a Igreja e o Estado 
Novo, a Igreja do Vaticano II num Estado em amadurecimento democrático. Cada Patriarca e cada 
época são abordados com a mais elevada competência histórica e rigor científico. 
A obra, no seu todo, ajuda a perceber que foram várias as transformações e vicissitudes 
em que os Patriarcas participaram ou contra os quais reagiam. Nascido no contexto absolutista e 
sempre regalista, o Patriarcado de Lisboa assistiu aos alvores e expansão dos ideais iluministas em 
Portugal. Viveu de perto a transferência da Corte para a Brasil e a presença francesa no país. Com 
a turbulenta implantação da monarquia constitucional, os Patriarcas suportaram ou apoiaram o 
liberalismo, lamentando o progressivo declínio do regime monárquico a que permaneciam vinculados.
Posteriormente, a implantação da Republica trouxe ao Patriarca D. António Mendes 
Belo (1908 ‑1929) situações graves de rutura com o Estado e a consequente necessidade de 
congregar o episcopado da Nação à volta de projetos comuns, como foram a Pastoral Coletiva 
do Episcopado Português (24.XII.1910), o Protesto Coletivo (5.V.1911) e a Instrução do Episcopado 
Português (22.I.1917). Temas expostos com rigor e lucidez por Maria Lúcia de Brito Moura.
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Recensões
Verificamos que no regime absolutista os Patriarcas tinham origem nas famílias da aristocracia 
portuguesa. O primeiro Patriarca, D. Tomás de Almeida (1716 ‑1754), apresentado por António Filipe 
Pimentel, era o 9.º filho do 2.º Conde de Avintes; D. José Manoel da Câmara (1754 ‑1758), estudado 
por João Soalheiro e Celina Bastos, era filho do 4.º Conde da Atalaia e senhor de Tancos, Sinceira, Vila 
Nova de Erra e das Aguias; D. Francisco de Saldanha da Gama (1759 ‑1776), o conhecido «Cardeal 
Saldanha» como lembra o autor Nuno Saldanha, era descendente dos senhores de Asseguins e do 
1.º Visconde de Vila Nova de Cerveira; D. Fernando de Sousa e Silva (1786 ‑1808) biografado por 
Sandra Costa Saldanha, era o 6.º filho dos 4.ºs condes de Valle de Reis. Encerra este ciclo de Patriarcas 
escolhidos entre a aristocracia do reino, D. Carlos da Cunha (1818 ‑1825), segundo filho do senhor de 
Valdigem, veador da casa da rainha e monteiro mor do reino e irmão do 1.º Conde de Castro Marim 
e 1.º Marques de Olhão. Em época de grandes mudanças, D. Carlos da Cunha manteve ‑se fiel aos 
ideais absolutistas, “sem nunca vergar”, como sublinha o seu biógrafo, Filipe Folque de Mendonça.
Foi a monarquia absoluta que adquiriu para os Patriarcas os privilégios de precedência a todos 
os arcebispos e bispos, incluindo ao Primaz de Braga (bula de 3.I.1718); a faculdade de promover 
ao bacharelato e doutoramento em teologia e direito canónico as dignidades e cónegos do cabido 
Patriarcal (breve de 7.IX.1719); a faculdade de sagrar os reis de Portugal (breve de 26.IX.1720); a 
elevação à dignidade cardinalícia no primeiro consistório depois da sua eleição (bula de 17.XII.1737); 
a atribuição do título de arcebispo ao vigário geral do Patriarcado (bula de 3.X.1718).
Com os ideais constitucionalistas, mudaram as origens dos Patriarcas. O primeiro Patriarca 
não proveniente da aristocracia é D. Frei Patrício da Silva (O.S.A.) (1826 ‑1840). Era “filho de 
lavradores abastados” do lugar de Pinheiros, freguesia de Marrazes, próximo de Leiria, e veio para 
Lisboa, transferido de Évora, onde foi arcebispo de 1819 a 1825.
D. Frei Patrício da Silva começou a exercer as funções de vigário capitular sem se ter 
desvinculado de Évora, “o que merece repreensão da Secretaria de Estado” como descreve D. Carlos 
A. Moreira Azevedo. Seguiram ‑lhe depois vários Patriarcas vindos das ordens religiosas: D. Frei 
Francisco de São Luís Saraiva (O.S.B.) (1858 ‑1869) e D. Frei José Sebastião Neto (OFM) (1883‑
‑1907), apresentados respetivamente por D. Manuel Clemente e por Henrique Pinto Rema (OFM).
D. Guilherme Henrique de Carvalho (1845 ‑1857), estudado por Zília Osório de Castro, 
D. Inácio do Nascimento Morais Cardoso (1871 ‑1883), da responsabilidade de Rui Ramos, e D. 
António Mendes Belo (1908 ‑1929) não surgem da aristocracia. São provenientes do clero diocesano 
e de famílias abastadas ou remediados de diversas regiões do país: Coimbra, Murça e Gouveia. 
O último século foi marcado pela lei da separação do Estado das Igrejas. D. António 
Mendes Belo, de pendor monárquico, soube fazer a transição de regime e moderar o episcopado 
português, servindo de ponto do encontro entre as orientações da Santa Sé e o pulsar das diferentes 
sensibilidades dos Bispos.
Numa análise sociopastoral muito completa e sem preocupações histórico ‑biográficas, 
Luís Salgado de Matos apresenta D. Manuel Gonçalves Cerejeira (1929 ‑1971) no contexto do 
Estado Novo e das grandes transformações sociais, culturais e urbanísticas do século XX. Como 
o próprio autor diz, o objetivo do texto “é em primeiro lugar quantificar a ação pastoral do Cardeal 
Cerejeira e o quadro próximo em que ele decorreu”.
António Matos Ferreira, com um olhar documentado e testemunhado, apresenta 
D. António Ribeiro, traçando com perspicácia e pormenor o seu retrato humano e a sua temperada 
atuação nas difíceis circunstâncias do rescaldo da primavera marcelista e do declínio do regime; 
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da revolução de Abril e da implantação da democracia. D. António Ribeiro é apresentado como 
o Patriarca que assume decididamente a aplicação do Concílio Vaticano II na Igreja em Lisboa.
Os textos sobre cada Patriarca aparecem enriquecidos com uma seleção fotográfica qua‑
lificada e muito oportuna que não só elucida a narrativa como por vezes a completa. Esta seleção 
fotográfica provém duma vasta equipa, composta por Alexandre Salgueiro, Henrique Ruas, José 
Oliveira, José Pessoa, Luís Saraiva, Luísa Oliveira, Nuno Saldanha, Paulo Lima e Ricardo Aniceto.
A apresentação da obra surge ainda muito enriquecida com excelentes desenhos heráldicos 
referentes aos brasões de cada Patriarca, da autoria de Nuno Saldanha. A apresentação de cada 
Patriarca inicia com o desenho heráldico.
A obra, Os Patriarcas de Lisboa, que atinge a excelência e se reveste de grande mérito no 
panorama cultural e editorial português, é apresentada como já foi referido, por D. José da Cruz 
Policarpo, que nos recorda: “Quando a memória colectiva esmorece ou se apaga é um pouco 
da nossa identidade que morre”. É nesta consciência que saudamos e agradecemos esta louvável 
empreendimento, na esperança de que estando a atribuição do título de Patriarca aos arcebispos 
de Lisboa ligada ao ardor missionário da Igreja de Lisboa e de Portugal, esta publicação ajude a 
revolver o húmus das nossas raízes cristãs e a iluminar com a luz da história a epopeia da Nova 
Evangelização de Portugal contemporâneo. 
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A C Á C I O  S A N C H E S
O texto literário, na prosa ou lírica, pode atribuir a um contexto ficcionado finalidades 
além da estética, evoluindo como veículo moralizador, apelativo e ideológico e, nesse sentido, 
de intervenção política e social. O mérito da presente obra, publicada pela Comissão Nacional 
para as Comemorações do Centenário da República, reside na capacidade de expor a presença e 
evolução do pensamento republicano na literatura das últimas décadas da Monarquia Portuguesa. 
O autor, doutorado pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa, onde leciona, tem dedicado grande parte da sua atividade ao estudo da literatura e cultura 
portuguesa dos séculos XVI a XIX.
Os textos literários analisados neste trabalho referem ‑se a um período de redação e publicação 
compreendido entre 1891 e 1910. Como obras de referência, o autor destaca A Propaganda Repu‑
blicana (1870 ‑1910), onde Amadeu Carvalho Homem comenta a transição doutrinária; O Cinco 
de Outubro, onde Jacinto Baptista dá relevo ao processo conducente à implantação da República 
Portuguesa, recorrendo a exemplos produzidos nas duas décadas anteriores; Da ‘Regeneração’ 
à República, onde Joel Serrão faz um estudo da sociedade portuguesa anterior à República; e 
